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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO –  APELAÇÃO  CÍVEL –
AÇÃO  DE  COBRANÇA  –  ENTREGA  DE
MERCADORIA  AO  ENTE  PÚBLICO  –
COMPROVAÇÃO  POR  NOTA  FISCAL  E  DE
EMPENHO – ASSINATURA COMPROVANDO O
RECEBIMENTO DOS MATERIAIS – AUSÊNCIA
DE  PAGAMENTO  POR  PARTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  –  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVIDO – PRELIMINAR – CARÊNCIA DE
AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR –
DESNECESSIDADE  DE  PRÉVIO
REQUEERIMENTO  ADMINISTRATIVO  –
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
INAFASTABILIDADE  DO  CONTROLE
JURISDICIONAL  –  REJEIÇÃO  –  MÉRITO –
IMPOSSIBILIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DO
PRESQUESTIONAMENTO  –  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  –
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  FIXAÇÃO
EM VALOR PROPORCIONAL E RAZOÁVEL AO
CASO – POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO
EM  PERCENTUAL SOBRE  A CONDENAÇÃO
SOFRIDA  PELA  FAZENDA  PÚBLICA  –
APLICAÇÃO IMPLÍCITA DO ART.  20,  §4º,  DO
CPC  –  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  –  ART.  557,
CAPUT, DO CPC.
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 Rejeito a preliminar ventilada, porquanto não
há que se falar em carência de ação por falta de
prévio requerimento administrativo, sob pena de
criar  obstáculos  desnecessários  ao  acesso  ao
Judiciário.

 No  mérito,  o  apelante  pugna  pelo
prequestionamento  da  matéria  ventilada  nos
autos,  mas  não  indica  os  dispositivos  legais
respectivos. Análise impossível.

 Quanto  aos  honorários  advocatícios,
desnecessária  qualquer  alteração,  tendo  em
vista  que  o  valor  fixado  pelo  Juízo  a  quo
apresenta-se  proporcional  e  razoável  ao  caso
em  análise,  não  havendo  que  se  falar  em
incompatibilidade entre a fixação dos honorários
em percentual sobre a condenação sofrida pela
Fazenda Pública e o art. 20, §4º, do CPC.

 Estando a sentença em consonância  com a
jurisprudência  dominante  no  Superior  Tribunal
de Justiça, impõe-se a negativa de seguimento
ao  apelo.  Inteligência  do  art.  557,  caput,  do
CPC. 

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Ação  de  cobrança  ajuizada  por  CIRÚRGICA
CAMPINENSE  LTDA em  face  do  ESTADO  DA PARAÍBA,  requerendo  o
repasse da importância de R$ 12.452,94 (doze mil, quatrocentos e cinquenta
e dois reais e noventa e quatro centavos) referente às mercadorias dispostas
nas notas fiscais e de empenho de fls. 18/21, que teriam sido entregues no
Hospital Regional de Emergência e Trauma de Campina Grande, não sendo
efetuado o respectivo pagamento pela parte promovida (fls. 02/06).

Ante a ausência de contestação, decretou-se a revelia, sem a
aplicação dos seus efeitos (fl. 51).

Proferida sentença às fls. 43/44, julgando procedente a ação,
para condenar o promovido ao pagamento do valor indicado na exordial.

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs  o  apelo  de  fls.
62/70, ventilando, em preliminar, a carência de ação e requerendo, no mérito,
o  prequestionamento  da  matéria  discutida,  contudo  sem  indicação  de
dispositivos  legais,  pugnando,  ao  final,  pela  fixação  dos  honorários
advocatícios com espeque no art. 20, §4º, do CPC. 

Contrarrazões às fls. 73/76.
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A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da
preliminar, não se manifestando quanto ao mérito recursal (fls. 82/84).

É o relatório.

DECIDO.

Preliminarmente

O  apelante  ventila,  em  preliminar,  a  carência  de  ação  por
ausência de interesse processual na presente demanda, porquanto inexiste
nos autos a comprovação de ato administrativo que tenha indeferido o pedido
de pagamento ora pleiteado.

Contudo,  tal  preliminar  não  merece  acolhimento,  tendo  em
vista  que  se  o  acesso  ao  Judiciário  estivesse  condicionado  ao  prévio
requerimento administrativo resultaria em violação ao princípio constitucional
da inafastabilidade do controle jurisdicional.

Nesse contexto, vejamos os precedentes abaixo:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
PRELIMINARES  ARGUIDAS  NAS  RAZÕES  DO
RECURSO.  TRANSFERÊNCIA  PARA  O  MÉRITO.  I.
Nulidade  do  processo  suscitada  pelo  ente  municipal.
Alegação de impedimento do advogado constituído pela
parte  autora.  Preclusão.  Ausência  de  prejuízo  e
desaparecimento  da  circunstância  que  gerou  o
impedimento.  II.  Prejudicial  de  carência  de  ação.
Desnecessidade  de  prévio  requerimento
administrativo.  Princípio  da  inafastabilidade  da
jurisdição. Matéria não acolhida. (…).1

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  cautelar  de  exibição  de
documentos. Sentença. Procedência. Recurso. Acórdão.
Não  provimento  da  apelação.  Interposição  de  Recurso
Especial.  Juízo  de  retratação.  Carência  de  ação  por
falta  de  interesse  de  agir.  Não esgotamento  da  via
administrativa e não pagamento do custo do serviço.
Súmula  nº  389,  do  Superior  Tribunal  de  justiça.
Inaplicabilidade.  Ausência  de  efeito  vinculante.
Princípio da inafastabilidade da jurisdição.  Garantia
constitucional  prevista  no  artigo  5º,  XXXV  da  CF.
Ademais,  no  caso  concreto,  houve  requerimento
administrativo com comprovação de envio e entrega, sem
resposta ou exibição dos documentos pela apelante, nem
mesmo em sede de contestação, revelando a pretensão
resistida.  Juízo  de  retratação  não  exercido  e  decisão
exarada no acórdão mantida.2

1 TJRN; Rec. 2014.011295-1;  São Gonçalo do Amarante;  Primeira Câmara Cível;  Rel.  Des. Amílcar Maia;
DJRN 15/12/2014.

2 TJPR; ApCiv 0866925-0;  Antonina;  Sexta Câmara Cível;  Rel.  Juiz Conv.  João Antônio de Marchi;  DJPR
12/12/2014; Pág. 315.
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Ademais, a pretensão resistida resta plenamente configurada,
na medida em que o autor procedeu à entrega das mercadorias, mas não
recebeu  o  respectivo  pagamento  espontaneamente  por  parte  da
Administração, mesmo após vários meses.

Portanto, rejeito a preliminar ventilada.

Mérito

Registre-se,  inicialmente,  que  embora  o  apelante  tenha
requerido  o  prequestionamento  da  matéria  discutida  nos  autos,  deixou  de
indicar os artigos sobre os quais intencionava tal análise.

Assim, impossível atender ao pedido em questão quando não
se  sabe  quais  os  artigos  a  serem  objeto  do  prequestionamento.  Por
semelhança, cito o seguinte julgado do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  Processual  civil.  Artigos  supostamente
violados. Prequestionamento. Não ocorrência. Súmula nº
282/STF.  Revolvimento  fático-probatório.  Vedação.
Súmula nº 7/STJ.  Dissídio. Ausência de indicação do
dispositivo  legal  objeto  de  dissenso  pretoriano.
Deficiência recursal. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
Decisão  agravada  mantida.  Agravo  regimental
desprovido.3

No mérito, a empresa apelada demonstrou o fornecimento de
mercadorias ao Estado da Paraíba, as quais foram entregues no  Hospital
Regional de Emergência e Trauma de Campina Grande, como evidenciam as
notas fiscais e de empenho de fls. 18/21, não havendo recebido o respectivo
pagamento até a presente data. 

Considerando que o ente público não contestou a ação, nem
comprovou  o  respectivo  pagamento  em  outra  oportunidade  durante  o
processo,  o  Juízo  a  quo reconheceu  a  procedência  da  demanda,  ante  a
ausência de demonstração de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do
direito do autor, nos termos do art. 333, II, do CPC.

Feitas essas considerações a título de esclarecimento, verifica-
se que o apelante não se insurgiu quanto ao mérito da sentença, limitando-se
a  questionar  o  valor  e  os  critérios  utilizados  na  fixação  dos  honorários
advocatícios.

Sendo assim, conclui-se que as razões recursais não merecem
acolhimento, considerando que embora não conste na sentença que a fixação
da verba honorária tenha sido realizada com base no art. 20, §4º, do CPC,
observa-se que 10% (dez por cento) do valor da condenação corresponde a

3 STJ;  AgRg-AREsp  379.113;  Proc.  2013/0250081-8;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso
Sanseverino; DJE 10/10/2014.
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R$ 1.245,29 (mil duzentos e quarenta e cinco reais e vinte e nove centavos),
importância que se revela proporcional e razoável ao caso em análise.

Ademais, o simples fato da verba honorária ter sido fixada em
percentual não significa que esteja em desacordo com o art. 20, §4º, do CPC,
em  outras  palavras,  pode-se  dizer  que  não  há  incompatibilidade  entre  o
referido dispositivo legal e a fixação dos honorários em percentual sobre a
condenação sofrida pela Fazenda Pública.

Sobre o assunto, vejamos os precedentes a seguir:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  ACLARATÓRIOS
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DECORRENTES  DO
PROVIMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  JUÍZO  DE
EQUIDADE.  REVISÃO DO VALOR FIXADO.  TESE DE
IRRISORIEDADE. AFASTAMENTO. (...) 2.  No caso dos
autos,  o  quantum da  verba  honorária  foi  fixada  no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
condenação  em  desfavor  da  Fazenda  Pública.  Por
estar dentro dos limites estabelecidos no art. 20, § 4º,
do  CPC,  entendo  que  não  comporta  a  majoração
pretendida,  afastando,  por  conseguinte,  a  tese  de
irrisoriedade. 3. Aclaratórios recebidos como regimental,
ao qual se nega provimento.4

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  ARTS.  3o.  E 267,
VI  DO  CPC:  ACÓRDÃO  QUE  ASSENTOU  SER  A
DEDUÇÃO  DAS  CONTRIBUIÇÕES  EFETUADA  COM
AMPARO  NA  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL
PAULISTA  180/78,  CONSIGNANDO,  AINDA,  QUE  A
MUNICIPALIDADE  É  PARTE  LEGÍTIMA  PARA  A
DEMANDA,  UMA VEZ  QUE  É  RESPONSÁVEL PELO
SEU RECOLHIMENTO DIRETAMENTE NA FOLHA DE
PAGAMENTO DOS SERVIDORES. SÚMULAS 7/STJ. E
280/STF.  ART.  20,  §  4o.  DO  CPC:  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  DESFAVOR  DA
FAZENDA  PÚBLICA  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO. SÚMULA  7/STJ.
PRECEDENTES. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO.
(...) 3. Quanto ao art. 20, § 4o. do CPC, o critério para a
fixação  da  verba  honorária  deve  levar  em  conta,
sobretudo,  a  razoabilidade  do  seu  valor  em  face  do
trabalho  profissional  advocatício  efetivamente  prestado,
não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e
nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor
da  causa;  a  remuneração  do  Advogado  há  de  refletir,

4 STJ -  EDcl no REsp: 1340287 RS 2012/0178443-2,  Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de
Julgamento: 07/10/2014, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/10/2014.
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também, o nível de sua responsabilidade, não devendo
se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das
peças processuais que elaborar ou apresentar. Embora a
revisão da verba honorária seja admissível em situações
excepcionais, quando revelar-se manifestamente irrisória
ou excessiva,  o caso dos autos revela que seu valor
foi fixado em patamar razoável, qual seja, 10% sobre
o valor da condenação, a ser apurado em liquidação.
4. Agravo Regimental desprovido.5

Portanto, vislumbro que o presente apelo comporta negativa de
seguimento,  consoante  autoriza  o  art.  557,  caput6,  do  CPC,  porquanto  a
sentença apresenta-se em consonância com a jurisprudência dominante no
Superior Tribunal de Justiça.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR e, no mérito, NEGO
SEGUIMENTO  AO  APELO,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,
mantendo-se inalterada a sentença. 

P.I.

João Pessoa, 23 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR

5 STJ - AgRg no AREsp: 22430 SP 2011/0082120-4, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data
de Julgamento: 18/11/2014, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2014.

6 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998).
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